MOÇÃO Nº 114, DE 2013

Já foi o tempo em que violência doméstica era um problema apenas de marido e mulher e o estado se omitia complacente com essa violência.

É inegável que ao longo da história a mulher vem conquistando seu espaço junto às instituições, como a autorização para estudar em instituições de ensino superior em 1879, a conquista ao direito voto em 1932, a igualdade de direitos entre homens e mulheres reconhecidos em documento internacional, através da Carta das Nações Unidas em 1945, entre outras conquistas como a primeira Delegacia de Atendimento Especializado à Mulher - DEAM (SP) em 1985, mas a violência continuou sorrateiramente acontecendo.

Nestas conquistas e por ocasião de uma barbárie tornada pública é que na data de 7 de agosto de 2006 foi sancionada a Lei Maria da Penha, que com evoluções significativas criou mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, visando à eliminação de todas as formas de discriminação e a prevenção da violência prevendo a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, nos termos que segue:

“Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, órgãos da Justiça Ordinária com competência cível e criminal, poderão ser criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para o processo, o julgamento e a execução das causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher.”
Ocorre que mesmo diante da previsão de tais instrumentos vemos os números da violência doméstica aumentarem em 2012 com o crescimento de estupros em 23,9% no Estado de São Paulo, um total de 12.886 casos e o registro de 2.900 ligações, de janeiro a junho de 2013 e média de 16 telefonemas por dia no Disque 180 “Central de Atendimento à Mulher”.

Mais gritante é saber que as Delegacias de Defesa da Mulher funcionam apenas em horário comercial e dias úteis, quando é de conhecimento geral que a violência doméstica e familiar acontece principalmente à noite e aos finais de semana.

Não bastasse tudo isso, vemos ainda pouca disposição para implantação da Secretaria Especial da Mulher no Estado de São Paulo, que já se mostrou na esfera federal o órgão mais adequado para realização de políticas afirmativas e aplicação de políticas públicas.

Assim, considerando a relevância e o interesse público envolvido, A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado para que crie a SECRETARIA ESPECIAL DA MULHER, implante DELEGACIAS DE DEFESA DA MULHER com atendimento ininterrupto em todo o estado, com início imediato pelas Regiões Metropolitanas e Aglomerados Urbanos, bem como envide esforços e cooperação junto ao Tribunal de Justiça do Estado para expansão dos JUIZADOS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER.
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